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PI010069

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DECISÃO QUE DETERMINA O CUMPRIMENTO DA ORDEM
CONCESSIVA EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSIÇÃO DE
MULTA AO GESTOR ESTADUAL. NESTA CORTE NÃO SE
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE
NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS
FUNDAMENTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento,
em cumprimento de sentença em mandado de segurança, no qual se
determinou o cumprimento da ordem concedida sob aplicação de multa,
pelo descumprimento prolongado por parte do ora agravante. No Tribunal a

 a decisão foi mantida, com indeferimento de sustentação oral.quo,

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
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IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte
recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 8/11/2018

). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração23/11/2018
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii)10/4/2019
devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,a quo
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt24/5/2016 2/6/2016
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

VI - O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que é
possível a fixação de multa ( ) à autoridade coatora, "que detenhamastreintes
poder de gestão ou decisão" para concretizar a determinação judicial (AgInt
no REsp n. 2.015.663/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)27/3/2023 31/3/2023

VII - No caso dos autos, o Tribunal de origem é expresso ao
afirmar que o gestor participou da lide, nos seguintes termos: "A extensão,
ao agente político, de sanção coercitiva aplicada à Fazenda Pública, no
entanto, segundo o STJ, se aplica quando o Gestor tomou parte na lide,
participando do processo, o que é o caso dos autos em que fora impetrado
mandado de segurança em face de ato ilegal e arbitrário do Governador do
Estado do Piauí e de outras autoridades, instadas a prestar informações e a
participar efetivamente do processo. Consigne-se ainda que a imputação
pessoal das astreintes também se aplica a autoridade coatora recalcitrante
que, sem justo motivo, cause embaraço ou deixe de dar cumprimento a
decisão judicial proferida no curso da ação mandamental, tratando a
desobediência injustificada de uma ordem judicial como um ato pessoal e
desrespeitoso do administrador público. Na hipótese, ainda com mais razão
o Juízo decidendo, uma vez que a recalcitrância completou mais de 150
dias corridos. Se o gestor, no controle da entidade, não cumpriu com a
obrigação determinada pelo Juízo, ensejando a aplicação de multas, não
deve tal débito ser dividido por toda a comunidade, mediante a
indisponibilização dos bens públicos, retirando a finalidade primordial de
atender aos interesses coletivos locais. A população não pode ser
responsabilizada e sofrer os efeitos de uma má gestão/administração."
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VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

IX - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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PI010069

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DECISÃO QUE DETERMINA O CUMPRIMENTO DA ORDEM
CONCESSIVA EM MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSIÇÃO DE
MULTA AO GESTOR ESTADUAL. NESTA CORTE NÃO SE
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE
NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS
FUNDAMENTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento,
em cumprimento de sentença em mandado de segurança, no qual se
determinou o cumprimento da ordem concedida sob aplicação de multa,
pelo descumprimento prolongado por parte do ora agravante. No Tribunal a

 a decisão foi mantida, com indeferimento de sustentação oral.quo,

II - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não
conheceu do recurso especial diante da incidência de óbices ao seu
conhecimento. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Documento eletrônico VDA47570701 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/05/2025 16:36:40
Código de Controle do Documento: 94e17e08-1cc0-40f6-a660-757a8068e703



IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - Os demais dispositivos legais mencionados pela parte
recorrente, na petição de recurso especial, não foram objeto de análise na
Corte de origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na
Corte de origem. Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial
diante da falta de prequestionamento da matéria.  Para que o art. 1.025 do
CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das alegações da
parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art.
1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 8/11/2018

). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração23/11/2018
opostos (AgInt no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii)10/4/2019
devolvida a julgamento ao Tribunal  (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP,a quo
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt24/5/2016 2/6/2016
no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

VI - O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que é
possível a fixação de multa ( ) à autoridade coatora, "que detenhamastreintes
poder de gestão ou decisão" para concretizar a determinação judicial (AgInt
no REsp n. 2.015.663/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)27/3/2023 31/3/2023

VII - No caso dos autos, o Tribunal de origem é expresso ao
afirmar que o gestor participou da lide, nos seguintes termos: "A extensão,
ao agente político, de sanção coercitiva aplicada à Fazenda Pública, no
entanto, segundo o STJ, se aplica quando o Gestor tomou parte na lide,
participando do processo, o que é o caso dos autos em que fora impetrado
mandado de segurança em face de ato ilegal e arbitrário do Governador do
Estado do Piauí e de outras autoridades, instadas a prestar informações e a
participar efetivamente do processo. Consigne-se ainda que a imputação
pessoal das astreintes também se aplica a autoridade coatora recalcitrante
que, sem justo motivo, cause embaraço ou deixe de dar cumprimento a
decisão judicial proferida no curso da ação mandamental, tratando a
desobediência injustificada de uma ordem judicial como um ato pessoal e
desrespeitoso do administrador público. Na hipótese, ainda com mais razão
o Juízo decidendo, uma vez que a recalcitrância completou mais de 150
dias corridos. Se o gestor, no controle da entidade, não cumpriu com a
obrigação determinada pelo Juízo, ensejando a aplicação de multas, não
deve tal débito ser dividido por toda a comunidade, mediante a
indisponibilização dos bens públicos, retirando a finalidade primordial de
atender aos interesses coletivos locais. A população não pode ser
responsabilizada e sofrer os efeitos de uma má gestão/administração."
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VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea  do permissivoa
constitucional.

IX - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – ATO JUDICIAL –

DECISÃO QUE DETERMINA O CUMPRIMENTO DA ORDEM CONCESSIVA EM
MANDADO DE SEGURANÇA – IMPOSIÇÃO DE MULTA AO GESTOR ESTADUAL
EM CASO DE DESCUMPRIMENTO PROLONGADO – DECISÃO FUNDAMENTADA
NOS DISPOSITIVOS DO CPC E JURISPRUDÊNCIA DO STJ - MANUTENÇÃO QUE
SE IMPÕE - RECURSO CONHECIDO, MAS IMPROVIDO.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

[...]
Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança originário do Eg. TJPI com o

objetivo de alcançar provimento jurisdicional que determine ao Estado do Piauí a
implementar na pensão por morte, percebida pela recorrida, o reenquadramento previsto na
Lei nº 6.471/2013.

[...]
De início cumpre observar que a questão posta à apreciação implica na

impossibilidade de negar conhecimento ao recurso manejado pelo Estado do Piauí, com
fulcro na Súmula 7 do STJ e ainda pela efetiva ocorrência de violação ao art. 537, caput, do
Código de Processo Civil (CPC).

[...]
Todavia, da leitura do acórdão recorrido se extrai, as premissas fáticas que se

pretendem ver conhecidas, donde se protesta tão somente por uma revaliação jurídica de
fatos assentados.

[...]
Da violação ao artigo 573, caput do CPC.
[...]

Documento eletrônico VDA47570701 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 19/05/2025 16:36:40
Código de Controle do Documento: 94e17e08-1cc0-40f6-a660-757a8068e703



Como restou esclarecido nas razões do recurso especial interposto, não se pode
simplesmente considerar que o descumprimento da decisão judicial é fruto da má-fé do
agente público responsável. Sabe-se que o agente público no comando do funcionamento da
“máquina administrativa”, se depara com inúmeros entraves.

[...]
 
 

É o relatório.

VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos

seguintes fundamentos:

[...]
Como se sabe, a aplicação da multa ao gestor público encontra-se em total

conformidade com o disposto nos arts. 139, IV, 536, § 1º, e 537, §1º, todos do Código de
Processo Civil, os quais estabelecem que o juiz poderá impor medidas coercitivas, a fim de
dar efetividade às decisões judiciais, sejam interlocutórias ou de natureza condenatória,
mandamental ou executiva.

[...]
In casu, consta expressamente na decisão agravada que “a multa diária passará a

incidir pessoalmente sobre a autoridade coatora”, no caso de descumprimento prologado, ou
seja, a partir do exaurimento do prazo estipulado ao ente público.

Assim, como se trata de ação mandamental, cujo procedimento especial é regulado
pela Lei nº12.016/09, mostra-se perfeitamente cabível a imposição de medidas coercitivas,
dentre elas, a astreinte diretamente ao agente coator que, de forma injustificada, omissa e/ou
recalcitrante, promova embaraços ou se recuse a dar cumprimento às decisões judiciais
proferidas no curso do mandamus, como ocorreu no presente caso.

[...]

 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

 se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para oa quo

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015),

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a

jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do
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julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão

recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora

convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em , DJe .]8/6/2016 15/6/2016

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos,

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como

violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

Os demais dispositivos legais mencionados pela parte recorrente na petição de

recurso especial (art. 573, , do CPC/2015) não foram objeto de análise na Corte decaput

origem, tampouco o conteúdo foi objeto no acórdão proferido na Corte de origem.

Assim, não é possível o conhecimento do recurso especial diante da falta de

prequestionamento da matéria. Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e

permita-se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só que

haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação

de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso especial (REsp n. 1.764.914/SP,

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 8/11/2018
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). A matéria deve ser: i) alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt23/11/2018

no REsp n. 1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,

julgado em 1º/4/2019, DJe ); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal 10/4/2019 a quo

(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,

julgado em , DJe ) e; iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt24/5/2016 2/6/2016

no AREsp n. 1.433.961/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,

julgado em , DJe .)17/9/2019 24/9/2019

Por fim, ainda que assim não fosse, o entendimento desta Corte Superior é no

sentido de que é possível a fixação de multa ( ) à autoridade coatora, "queastreintes

detenham poder de gestão ou decisão" para concretizar a determinação judicial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CONCESSÃO DE PROFESSOR DE APOIO PSICOPEDAGÓGICO. DESPROVIMENTO
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022

DO CPC/2015. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 141, 492, e 537 DO CPC/2015.
MULTA COMINATÓRIA DECRETADA DE OFÍCIO.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública objetivando a disponibilidade de
professor de apoio psicopedagógico para acompanhamento de adolescente com deficiência.
Na sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada
para ampliar o prazo para cumprimento da obrigação, bem como para estabelecer multa
diária na hipótese de descumprimento.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973) quando o
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis
para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015),
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da
parte, como verificado na hipótese.

III - No que diz respeito aos arts. 141, 492, e 537, do CPC/2015, não merece êxito o
argumento de recurso do ente estatal.

IV - Com efeito, a multa cominatória, por sua natureza ope legis, prescinde de
provocação da parte, podendo ser decretada de ofício pelo julgador quando julgar pertinente
o estímulo para o cumprimento da obrigação judicial imposta.

V - Na mesma esteira, é possível que as astreintes sejam impostas a gestores ou
autoridades públicas que detenham poder de gestão ou decisão dentro da máquina pública
para concretizar a determinação judicial. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.957.741/MG,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 21/3/2022

; AgInt no AgInt no REsp n. 1.430.917/RN, relator Ministro Gurgel de Faria,25/3/2022
Primeira Turma, julgado em , DJe de .9/12/2019 12/12/2019

VI - Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.015.663/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)27/3/2023 31/3/2023

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.782.547 / PI
Número Registro: 2024/0404809-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00108617720178180000 108617720178180000 201600010091736

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ANTONIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA - PI007187
AGRAVADO : ISMENIA MARIA NOGUEIRA BARBOSA LOPES
ADVOGADO : ANDRÉ NOGUEIRA BARBOSA DANTAS TEIXEIRA - PI010069

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO : ANTONIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA - PI007187
AGRAVADO : ISMENIA MARIA NOGUEIRA BARBOSA LOPES
ADVOGADO : ANDRÉ NOGUEIRA BARBOSA DANTAS TEIXEIRA - PI010069

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA48337434 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/06/2025 00:38:15
Código de Controle do Documento: 805d489f-c9ad-4a39-bac4-1227db44afb3



Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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